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Artigo 27.º
Produção de efeitos

1 — As criações e reestruturações previstas no presente 
decreto-lei apenas produzem efeitos com a entrada em 
vigor dos respetivos diplomas orgânicos.

2 — Excetua-se do disposto no número anterior, a de-
signação dos titulares dos cargos de direção superior e dos 
órgãos de direção dos serviços e organismos previstos nos 
mapas anexos ao presente decreto-lei, a qual pode ter lugar 
após a sua entrada em vigor. 

3 — As comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direção superior dos serviços e organismos cuja reestru-
turação tenha sido determinada pelo presente decreto-lei 
podem cessar, independentemente do disposto no n.º 1, por 
despacho fundamentado quando, por efeito da reestrutu-
ração, exista necessidade de imprimir nova orientação à 
gestão desses serviços ou organismos.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
dezembro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete — José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco — Luís Miguel Poiares Pessoa 
Maduro — Leonardo Bandeira de Melo Mathias — Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça — Nuno Paulo de 
Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 27 de janeiro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de janeiro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 22.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Número 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 4
Cargos de direção superior de 2.º grau. . . . . . . . . . . . . . . . 8

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 22.º)

Cargos de direção superior da administração indireta 

Número 
de lugares

Presidentes do conselho diretivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Vice-Presidentes e vogais do conselho diretivo. . . . . . . . . 7

 Portaria n.º 27/2014
de 4 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de setembro, veio 
estabelecer o procedimento aplicável à extinção das tarifas 
reguladas de venda de eletricidade em clientes finais, no 
continente, com consumos em muito alta tensão (MAT), 
alta tensão (AT), média tensão (MT) e baixa tensão es-
pecial (BTE), tendo fixado um período de aplicação das 
tarifas transitórias que foi posteriormente alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 75/2012, de 26 de março, 256/2012, de 
29 de novembro, e 13/2014, de 22 de janeiro.

Através do Decreto -Lei n.º 13/2014, de 22 de janeiro, 
ficou estabelecido que os comercializadores de último 
recurso devem, até data a definir mediante portaria do 
membro do Governo responsável pela área da ener-
gia, ouvida a ERSE, continuar a fornecer eletricidade 
a clientes finais com consumos em AT, MT e BTE que 
não tenham contratado no mercado livre o seu forne-
cimento.

A presente portaria tem precisamente por objeto 
proceder a essa fixação, não obstante a possibilidade 
de extinção antecipada do período em causa, relativa-
mente aos clientes finais enquadrados nos segmentos 
de fornecimento cujo número total de clientes finais de 
eletricidade fornecidos em regime de mercado de livre 
atinja a percentagem de 90 %, nos termos previstos no 
n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de 
setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 75/2012, de 
26 de março, 256/2012, de 29 de novembro e 13/2014, 
de 22 de janeiro.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 104/2010, de 29 de setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 75/2012, de 26 de março, 256/2012, 
de 29 de novembro e 13/2014 de 22 de janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à aprovação da data prevista 
no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de 
setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 75/2012, de 
26 de março, 256/2012, de 29 de novembro e 13/2014, 
de 22 de janeiro.

Artigo 2.º
Data de extinção das tarifas transitórias para fornecimentos

de eletricidade a clientes finais com consumos em AT, MT e BTE

A data prevista no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 104/2010, de 29 de setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 75/2012, de 26 de março, 256/2012, de 29 de 
novembro e 13/2014, de 22 de janeiro, é fixada em 31 de 
dezembro de 2014.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação e produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 23 de janeiro de 2014. 




